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Art. 5o O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contado da vigência desta Lei, adotará as providências ne-
cessárias à fiel execução deste ato.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário.

Senado Federal, 22 de fevereiro de 1989;  
168o da Independência e  

101o da República.
Nelson Carneiro  

Presidente da República, em exercício.

LEI No 7.783,  
DE 28 DE JUNHO DE 1989

Dispõe sobre o exercício do direito de greve, 
define as atividades essenciais, regula o 

atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade, e dá outras providências.

c	Publicada no DOU de 29-6-1989.

c	Ao julgar o Mandado de Injunção no 708, o STF estabeleceu apli-
cação da Lei no 7.783, de 28-6-1989 (Lei de Greve), aos servidores 
públicos, enquanto perdurar a omissão legislativa do Congresso 
Nacional em regulamentar o inciso VII do art. 37 da CF.

Art. 1o É assegurado o direito de greve, competindo aos 
trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo 
e sobre os interesses que devam por meio dele defender.
Parágrafo único. O direito de greve será exercido na forma 
estabelecida nesta Lei.
Art. 2o Para os fins desta Lei, considera-se legítimo exer-
cício do direito de greve a suspensão coletiva, temporária e 
pacífica, total ou parcial, de prestação pessoal de serviços 
a empregador.
Art. 3o Frustrada a negociação ou verificada a impossi-
bilidade de recurso via arbitral, é facultada a cessação 
coletiva do trabalho.
Parágrafo único. A entidade patronal correspondente ou os 
empregadores diretamente interessados serão notificados, 
com antecedência mínima de quarenta e oito horas, da 
paralisação.
Art. 4o Caberá à entidade sindical correspondente con-
vocar, na forma do seu estatuto, assembleia-geral que de-
finirá as reivindicações da categoria e deliberará sobre a 
paralisação coletiva da prestação de serviços.
§ 1o O estatuto da entidade sindical deverá prever as for-
malidades de convocação e o quorum para a deliberação, 
tanto da deflagração quanto da cessação da greve.
§ 2o Na falta de entidade sindical, a assembleia-geral dos 
trabalhadores interessados deliberará para os fins previs-
tos no caput, constituindo comissão de negociação.
Art. 5o A entidade sindical ou comissão especialmente 
eleita representará os interesses dos trabalhadores nas 
negociações ou na Justiça do Trabalho.
Art. 6o São assegurados aos grevistas, dentre outros 
direitos:

I – o emprego de meios pacíficos tendentes a persuadir ou 
aliciar os trabalhadores a aderirem à greve;
II – a arrecadação de fundos e a livre divulgação do 
movimento.

§ 1o Em nenhuma hipótese, os meios adotados por empre-
gados e empregadores poderão violar ou constranger os 
direitos e garantias fundamentais de outrem.
§ 2o É vedado às empresas adotar meios para constranger 
o empregado ao comparecimento ao trabalho, bem como 
capazes de frustrar a divulgação do movimento.
§ 3o As manifestações e atos de persuasão utilizados pelos 
grevistas não poderão impedir o acesso ao trabalho nem 
causar ameaça ou dano à propriedade ou pessoa.
Art. 7o Observadas as condições previstas nesta Lei, a 
participação em greve suspende o contrato de trabalho, 
devendo as relações obrigacionais durante o período ser 
regidas pelo acordo, convenção, laudo arbitral ou decisão 
da Justiça do Trabalho.
Parágrafo único. É vedada a rescisão de contrato de tra-
balho durante a greve, bem como a contratação de traba-
lhadores substitutos, exceto na ocorrência das hipóteses 
previstas nos artigos 9o e 14.
Art. 8o A Justiça do Trabalho, por iniciativa de qualquer 
das partes ou do Ministério Público do Trabalho, decidirá 
sobre a procedência, total ou parcial, ou improcedência 
das reivindicações, cumprindo ao Tribunal publicar, de 
imediato, o competente acórdão.
Art. 9o Durante a greve, o sindicato ou a comissão de 
negociação, mediante acordo com a entidade patronal 
ou diretamente com o empregador, manterá em atividade 
equipes de empregados com o propósito de assegurar os 
serviços cuja paralisação resulte em prejuízo irreparável, 
pela deterioração irreversível de bens, máquinas e equipa-
mentos, bem como a manutenção daqueles essenciais à 
retomada das atividades da empresa quando da cessação 
do movimento.
Parágrafo único. Não havendo acordo, é assegurado ao 
empregador, enquanto perdurar a greve, o direito de con-
tratar diretamente os serviços necessários a que se refere 
este artigo.
Art. 10. São considerados serviços ou atividades 
essenciais:

I – tratamento e abastecimento de água; produção e distri-
buição de energia elétrica, gás e combustíveis;
II – assistência médica e hospitalar;
III – distribuição e comercialização de medicamentos e 
alimentos;
IV – funerários;
V – transporte coletivo;
VI – captação e tratamento de esgoto e lixo;
VII – telecomunicações;
VIII – guarda, uso e controle de substâncias radioativas, 
equipamentos e materiais nucleares;
IX – processamento de dados ligados a serviços essenciais;
X – controle de tráfego aéreo; 
XI – compensação bancária.
Art. 11. Nos serviços ou atividades essenciais, os sindica-
tos, os empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, 
de comum acordo, a garantir, durante a greve, a prestação 
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CAPÍTULO XI

DISPOSIÇÕES DIVERSAS E TRANSITÓRIAS

Art. 21. As guardas municipais utilizarão uniforme e 
equipamentos padronizados, preferencialmente, na cor 
azul-marinho.
Art. 22. Aplica-se esta Lei a todas as guardas municipais 
existentes na data de sua publicação, a cujas disposições 
devem adaptar-se no prazo de 2 (dois) anos.
Parágrafo único. É assegurada a utilização de outras de-
nominações consagradas pelo uso, como guarda civil, 
guarda civil municipal, guarda metropolitana e guarda civil 
metropolitana.
Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de agosto de 2014;  
193o da Independência e  

126o da República.
Dilma Rousseff

LEI No 13.089,  
DE 12 DE JANEIRO DE 2015

Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei no 10.257, 
de 10 de julho de 2001, e dá outras providências.

c	Publicada no DOU de 13-1-2015.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei, denominada Estatuto da Metrópole, es-
tabelece diretrizes gerais para o planejamento, a gestão 
e a execução das funções públicas de interesse comum 
em regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas 
instituídas pelos Estados, normas gerais sobre o plano de 
desenvolvimento urbano integrado e outros instrumentos 
de governança interfederativa, e critérios para o apoio da 
União a ações que envolvam governança interfederativa no 
campo do desenvolvimento urbano, com base nos incisos 
XX do art. 21, IX do art. 23 e I do art. 24, no § 3o do art. 25 
e no art. 182 da Constituição Federal.
§ 1o Além das regiões metropolitanas e das aglomerações 
urbanas, as disposições desta Lei aplicam-se, no que 
couber:

I – às microrregiões instituídas pelos Estados com funda-
mento em funções públicas de interesse comum com ca-
racterísticas predominantemente urbanas;
II – VETADO.
§ 2o Na aplicação das disposições desta Lei, serão observa-
das as normas gerais de direito urbanístico estabelecidas 
na Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da 
Cidade).
c	§ 2o com a redação dada pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.
Art. 2o Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

I – aglomeração urbana: unidade territorial urbana cons-
tituída pelo agrupamento de 2 (dois) ou mais Municípios 
limítrofes, caracterizada por complementaridade funcional 
e integração das dinâmicas geográficas, ambientais, políti-
cas e socioeconômicas;
II – função pública de interesse comum: política pública 
ou ação nela inserida cuja realização por parte de um Mu-

nicípio, isoladamente, seja inviável ou cause impacto em 
Municípios limítrofes;
III – gestão plena: condição de região metropolitana ou de 
aglomeração urbana que possui:
a)	formalização e delimitação mediante lei complementar 

estadual;
b)	estrutura de governança interfederativa própria, nos ter-

mos do art. 8o desta Lei; e
c)	plano de desenvolvimento urbano integrado aprovado 

mediante lei estadual;

IV – governança interfederativa: compartilhamento de res-
ponsabilidades e ações entre entes da Federação em ter-
mos de organização, planejamento e execução de funções 
públicas de interesse comum;
V – metrópole: espaço urbano com continuidade territorial 
que, em razão de sua população e relevância política e 
socioeconômica, tem influência nacional ou sobre uma re-
gião que configure, no mínimo, a área de influência de uma 
capital regional, conforme os critérios adotados pela Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE;
VI – plano de desenvolvimento urbano integrado: instru-
mento que estabelece, com base em processo permanente 
de planejamento, viabilização econômico-financeira e ges-
tão, as diretrizes para o desenvolvimento territorial estraté-
gico e os projetos estruturantes da região metropolitana e 
aglomeração urbana;
c	Inciso VI com a redação dada pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.
VII – região metropolitana: unidade regional instituída pelos Es-
tados, mediante lei complementar, constituída por agrupamento 
de Municípios limítrofes para integrar a organização, o planeja-
mento e a execução de funções públicas de interesse comum;
c	Inciso VII com a redação dada pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.

VIII – área metropolitana: representação da expansão con-
tínua da malha urbana da metrópole, conurbada pela inte-
gração dos sistemas viários, abrangendo, especialmente, 
áreas habitacionais, de serviços e industriais com a pre-
sença de deslocamentos pendulares no território;
IX – governança interfederativa das funções públicas de 
interesse comum: compartilhamento de responsabilidades 
e ações entre entes da Federação em termos de organi-
zação, planejamento e execução de funções públicas de 
interesse comum, mediante a execução de um sistema 
integrado e articulado de planejamento, de projetos, de 
estruturação financeira, de implantação, de operação e de 
gestão.
c	Incisos VIII e IX acrescidos pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.
Parágrafo único. Cabe ao colegiado da microrregião decidir 
sobre a adoção do Plano de Desenvolvimento Urbano ou 
quaisquer matérias de impacto.
c	Parágrafo único com a redação dada pela Lei no 13.683, de 

19-6-2018.

CAPÍTULO II

DA INSTITUIÇÃO DE REGIÕES 
METROPOLITANAS E DE 

AGLOMERAÇÕES URBANAS

Art. 3o Os Estados, mediante lei complementar, poderão 
instituir regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, 
constituídas por agrupamento de Municípios limítrofes, 
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